
ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, ESPORTE E LAZER 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAçAO 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAçAO  DE IMPERATRIZ - MA 

REGIMENTO INTERNO 

CAPITULO I 
Da natureza e Funçöes 

Art. 1-0 Conseiho Municipal de Educaçao - CME, criado pelo artigo 0  31, d2 

Lei n° 757/95, ôrgo atipico, scm personalidade jurIdica própria, da administraçAo direta, 
vinculado administrativamente a Secretria Municipal de Educaçâo, Esporte e Lazer, é 
órgão de natureza consultiva, normativa, fiscalizadora, deliberativa e mobilizadora, co-
responsável pela orientação das poilticas superiores de educaçao do municfpio. 

Art. 200  Consellio Municipal de Educacao terá as seguintes funçoes e atribuiçoes: 

I. Elahorar, alterar e aprovar o seu próprio Regimento Intemo; 
IT. Coordenacao do processo de definicao de politicas e diretrizes municipais de 

educaçao, promovendo a colaboracao entre o sistema municipal de ensino e os 
sistenias estadual e federal de ensino; 

in. Participaçâo na discussâo dos pianos anual e plurianual de educação no ãmbito do 
municipio; 

IV. Acompanhamento, controle e avaliaçao de pianos, programas e projetos em nivel 
municipal; 

V. Elaboracâo de normas complementares para o sistema municipal de ensino, 
VI. Participaçâo na elaboração do orçamento municipal relativo a educaço; 

VII. Acompanhamento do controle da aplicacao dos recursos püblicos destinados a 
educacão; 

VIII. Deiberação sobre a criaçao, autorizaço e credenciamento de escolas, series e 
cursos a serem mantidos pelo municIpio; 

IX. Autorizac&, credenciamento e inspeço de instituiçöes de educaçao infantil criadas 
e mantidas pela iniciativa privada, 

X. Pronunciamento quanto a criaçao e flmcionamento de estabelecimentos de ensino 
piiblico de qualquer nIvel a serem instalados no municipin; 

XI. Manifestação *via sobre acordos, convênios e similares a serem celebrados pelo 
Poder Niblico Municipal corn as demais instãncias governamentais ou do setor 
privado; 

XII. Avaliaço da realidade educacional do municipio e proposiçâo de medidas aos 
poderes püblicos pam a meihoria do fluxo e do rendimento escolar, 
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XIII. Proposiçâo de medidas e programas pam titular, capacitar, atualizar e aperfeiçoar o 
pessoal docente; 

)UV. Fiscalizaçao do desempenho do sistema municipal de ensino ou do conjunto de 
escolas municipais; 

XV. Aprovacao de relatOrio anual da Secretaria Municipal de Educaçâo, Esporte e Lazer, 
que incluirá os dados sobre a execuço financeira; 

XVI. Eniissâo de pareceres sobre assuntos educacionais e questôes de natureza 
pedagógica que the forem submetidas polo Executivo ou Legisiativo municipal e 
par entidades de âmbito municipal; 

XVII. Zelo palo cumprimento das disposiçaes constitucionais, legais e normativas em 
matéria de educaçâo, representando junta a autoridades competentes, quando for o 
caso; 

XVIII. Aprovaçâo dos pianos anual e piurianual de educaçao do municipio. 

CAPITULO II 
Da Composição e Da Qualificaçao dos Conseiheiros 

Quantos sios, quem indica e quem nomeia 

Art 3° -0 Consetho Municipal de Educaçao seth composto par 11 (onze) membros 
titulares, de reconhecida conduta moral e que tenha, conhecimento técnico sobre educaçao. 
indicados pelas entidades representantes e nomeadas palo Prefeito Municipal da seguinte 
Forma: 

I - Urn representante do Poder Executivo Municipal; 
II— Urn representante do Poder Legislativo, exceto Vereador, 
ifi - Urn representante da Secretaria Municipal de Educaçâo, Esporte e Lazer,  
IV - Urn representante da Coordenaçâo Pedagógica da Secretaria Municipal de Educacao, 
Esporte e Lazer, corn prioridade Para  rnembro da Coordenaçao da Inspeçao Escolar 
Municipal. 
V - Urn representante dos Gestores de estabelecimentos municipais de ensino; 
VI - Urn representante do Orgilo Sindical dos Trabaihadores em Estabelecimentos de 
Ensino do Municfpio; 
VII—Urn representante do Sindicato das Escolas Particulares de Imperatriz; 
VIII—Urn representante das entidades que representam os pais de alunos; 

-' IX - Urn representante da entidade que representa os alunos; 
X - Urn representante do Orgao Estadual da Educação na Regiao; 
XI— Urn representante da Instituiçao Püblica de Ensino Superior oficial em Imperatriz. 
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CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAQAO 

CAJ41ULO LU 
Do Mandato dos Conseiheiros 

Art.4° Os Conseiheiros sero nomeados para mandato de 2 (dois) anos, sendo 
permitida a reconduçfto. 
§1° -0 mandato de cada conselheiro seth de 2 (anos) sendo permitida a reconduçâo. 
§2° - Perderá o mandato, o conseiheiro que faltar a 5(cinco) sessöes consecutivas. ou 10 
(dez) intercaladas on auentw-se par 90 (nuvcita) dias eunsecutivus sem justiflcati 
devendo ser substituldo junto ao Conseiho, pela entidade que a indicou. 
§3°- As funçoes do case1hearo seräo consideradas de serviços püblico relevante e 
preterem a qualquer funçâo piThlica. 

Art 5° - 0 prazo para indicacão de nomes para compor o Conseiho, pelas 
entidades, é de 10 (dez) dias a contar da data da puhlicaco do Edital, flndo a qual scm 
que algum órgo no tenha indicado a seu representante a vaga seth preenchida pelo 
Executivo Municipal. 
§10 - Sero norneados as conseiheiros pelo Prefeito Municipal, 10 (dez) dias a$s sna 
mdicaçäo e tomarão posse, na primeira sessào plenària após sua nomeaçâo. 
§20  - As pessoas escoihidas pelas respectivas entidades para comporem a Consetho, 
apresentarAo ao Consetho Municipal d.c Educaço, curriculum Vitae, acompanhado de 
cópia de Rg, Cpf, Certidâo de Antecedentes Criminiis emitida pelo órgao competente e 
comprovante de escolaridade, condiçâo indispensavel para sua nomeaçâo. 

§30  - Perderá a mandato a conseiheiro par: 
I. Conduta inconipatIvel corn a convivio social. 

H. UtilizacAo do informaco privilegiada para a prawocâo pessoal. 
ifi. Falta de decoro, cahnia e difamacâo dirigidas as autoridades legalmente 

contufdas. 
W. Condenaco em processo administrativo oujudiciário transitado emjulgado. 

§40 - As vagas abertas par morte, renuincia on perda de mandato par qualquer motivo, 
serâo preenchidas na farina do caput do artigo 3°, par pessoas indicadas pela mesnia 
entidade que indicou a conseiheiro anterior para cumprir o restante do mandato. 

Art. 600  Cansciho exercerá suns firnqks par deliberaçao e decisâo tomadas par 
maioria de votos, presente a maioria de seus membros. 

§ 1-0 Conseiho reunir-se-á ordinariamente, em sesso plenaria,4 (quatro) vezes par 
rues e extraordinariamente quando for necassária, par convocaço do Presidente, on par 
decisAo de 2/3 dos conseiheiros. 
§ 20  - As câmaras reunir-se-äo uma vez par quinzena, per convocação dos respectivos 
presidentes, pelo Presidente do Couseiho on pela malaria de seus membros, cm 
das necessidades. 
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§ 3°- As Comissöes e Os Grupos de Trabaiho reunir-se-do de acordo corn as necessidaes. 
no limite de quatro sessöes por més. 
§ 40  - A gratiflcacao de cada membro do Conseiho scm correspondente a 15% do saiário 
mInimo, pam cada sessâo. 
§ 50 0 conseiheiro näo poderá receber além de 8 (oito) gratiflcacâo mensais. 
§ 6° - As despesas corn viagens de conseiheiros e técnicos pam participaçäo em seminários., 
fóruns e treinamentos, serão custeadas pela municipalidade, levando-se em consideraçãc 
tabela de diaries vigente pam os serviços páblicos municipais. 

CAPITULO lv 
Do Plenário 

Art. 70 - 0 Conselho terá como órgao máximo de deliberaçao o plenãrio, o qual. 
obedecendo as legislaçôes federal, estadual e municipal, terá as seguintes atribuicôes: 

I. Dec jdir sobre matéria de sua competéncia, assim como resolver assuntos d 
natureza educacional, determinados ou nâo par este Regimento; 

H. Adotar medidas que visem o cumpnmento, na jurisdiçâo adininistrativa municipal e 
nos linntes de sua competencia, das disposiçoes des leis que fixam as diretrizes e 
bases da Educaçao Nacional; 

HI. Adotar e/ou sugerir modiflcaçöes e medidas que visem a expansâo e o 
aperfeicoamento do ensino do Municipio; 

IV. Apresentar sugestôes pam o Piano Anual de educaçao, Piano Plurianual de 
Educaçâo e respectivas revisôes e complementaçoes necessárias; 

V. Sugerir medidas pam organizaçâo e funcionamento do sistema municipal de ensino: 
VI. Promover e divulgar estudos sobre o sistema de ensino; 

VII. Ernitir parecer sobre assuntos de natureza pedagógica, 
VIII. Reexaminar, par solicitaço do Secretrio de Educaço, qualquer decisão ou 

parecer,  
LX. Aprovar regimentos dos estabelecimentos de ensmo pertencentes ao sistema 

municipal de ensino; 
X. Baixar normas complementares pam o sistema municipal de ensino, conforme o 

Inciso ifi do Artigo 11 daLei n° 9.394 de 20 de dezembro de 1996; 
XI. Opinar sobre a inciusAo de novos estabelecimentos de ensiiio de 10  grau da rede 

escolar municipal, averiguados Os recursos orçamentrios; 
XII. AutorLzar o funcionamento de cursos, escolas experimentais corn currIculos, 

métodos escolares proprios, quando se tratar de educacao básica, nos termos do 
Inciso I do Artigo 21 da Lei n o  9.394/96; 

Xffl. Indicar as disciplinas dentre as quais poderá cada estabelecimento de ensino ligado, 

Vela ou incliretamente, so sistema municipal, ëscolher pam constituir a parte 
diversfficada de seus curriculos; 
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XIV. Aprovar a inclusäo, por parte dos estabelecirnentos de ensino pertencentes ac 
sistema municipal, de estudos nAo decorrentes de matérias no relacionadas no item 
acima 

XV. Estabelecer Os critérios gerais que deverão presidir ao aproveitamento de estudos 
concluldos corn exito em conformidade corn a alInea D do Inciso V do Artigo 24 da 
lei no 9.394/96; 

XVI. Autorizar, reconhecer, credenciar, inspecionar e supervisionar, atraves do órgão 
competente, os estabelecimentos do sistema municipal de ensino, conforme olnciso 
IV do Artigo 11 da Lei no 9.394/96; 

XVII. Revalidar, nos terrnos da legislaçâo vigente, certificados ou tItulos expedidos por 
estabelecimento de ensino estrangeiro, ao nfvel de 10  g 

XVIII. Promover sindicância, par meio de comissôes especiais, em qualquer 
estabelecimento de ensino ligado a rede municipal, sempre que julgar necessiio, 
tendo em vista o fiel cumprimento da Lei; 

M. Suspender, apos inquerito administrativo, o funcionamento de qualquer 
estabelecimento de ensino ligado ao sistema municipal; 

XX. Fixar normas de planejamento, organizaçao, execuçao, fiscalizaçao e avaliação dos 
cursos supletivos e exames de supléncia do sistema, de acordo corn estabelecido no 
Artigo 37 da Lei n° 9.394/96; 

M. Instituir critérios reguladores da expediçâo de certificados aos egressos do curse 
supletivo do ensino bésico, realizado segundo o princIpio da 
intercomplementaridade; 

XXII. Prescrever sobre a adaptaçâo necessária, em relacao it transferncia de alunos de urn 
para outro estabelecimento de ensino, ligado ao sistema municipal de ensino; 

XXIII. Dar parecer sobre o Estatuto que estrutura a carreira do magistério do Ensino 
Fundamental; 

XXIV. Estabelecer o mfnimo pam apuraçao da assiduidade a que se refere o Inciso VI do 
Artigo 24 da Lei n° 9.394/96; 

XXV. Divulgar, semestralmente, inforrnacöes, atividades e estudos sobre problemas de 
educacAo; 

XXVI. Estabelecer critérios que regulamentem a pratica de educaçao fisica, recreaçâo e 
esportes a serem observados pelos Orgaos próprios do sistema, 

XXVII. Estabelecer critérios observados o micro planejamento pam a construçâo de novas 
unidades escolares e ampliaçao das unidadcs ji existentas, bern como pam 
racionalizacao de recursos humanos e financeiros; 

XXVIII. Elaborar ou alterar o regimento do Conseiho; 
XXIX. Eleger entre seus membros o Presidente e o Vice-Presidente do conseiho; 
XXX. Distribuir, consensualmente, Os conseiheiros pelas Câniaras; 

XXXI. Homologar a composiçao das Cãmaras e das Comissôes do Consetho. 
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ESIADO DO MARANHAO 
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CAPITULO V 
Da Pjd 	e da Vicepresjdência 

Art 80_  A eleiçao Para escoiha 
do Presidente e Vice.presidente do Consefflo pars Mandato de 2 (dois) 

anos acontec sernpre nos anos pares, sendo permiticja a reconduçao 

§ 10 
No ano par em que houver eleiçao Para Prefeito 

do Vice-Preside , so deve 	 Municipal, a escolija do Presidente 
rg aeontec, após a eleiço do Prefeite. 

§ 20 - A eleiçao Para a Presidèncja e Para Vice-presidi a  do Conselho seth reajiza& trinta dias antes do térrnjno dos mandatos do Presidei e do Vice-Presidente, e o resultadç, seth encamin1ij0  ao Prefeito Municipal através da Secretarja de Educacao Para nomeaçe no prazo de dez dias. 

§ 30 
- Confirmj0 o devido quórurn, a eleiçao Para escoiha do Presidente e do Vice- Presjdente seth realizada palo 

Conselbo, sendo vencedom a chapa que obtiver a maioria dos votos dos conselhejros presentes.  

Art 90 - 0 Preside e o Vce-Presidente serâo nomeados palo Prefeito de Imperalrjz, Para urn  mandate de 2 anos, sendo perrnitith a reconduça( 

§2°- 0 Secre*jo de educaçao do Municfpio, senipre que presente seth Presidente Honorárjo do Conseiho. 

Art 10° - A remunera* palo exercfcjo da funçao de Presidente do Consejijo é 
r
equivalente a de Orientador Educacional, acrescido de 

	

epresentaçao. 	 100 % (cern par cento) de 

Art. 110 - COMProvada. a vacãncia da presidéncja, seth rea1jzaJa no eleicao escoiha de novo presidente, a Jim de completaro mandate do 
Substituldo 	

Para 
 

Art 12 - Compete ao Preside- 

I.
Orientar, coordenar, supervisionar e controlar todas as atividadesdo Consefflo- 

II. Presjdjr as sessôes e os trabalhos do ConseJho- 111. 
Velar pela observãncja das disposiçoes legais e dar cumprinent o  as resolucoes enlanadas do Conseiho Federal e Estadual de Educaçao. 

IV. Convocar reun.jôes Ordiliddas e extraordinias corn antecedCj rnmnina de 24 horas; 
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V. Delegar cornpetência necessária ao born funcionamento o Consciho; 
VI. Aprovar a pauta das reurnöes e a ordem do dia das sessOes, ouvidos Os president--s 

das Cámaras; 
VII. Autorizar despesas e pagamentos, obedecidas as normas de execuço orcarnentãria 

VIII. Designar funcionários para as funçoes de chefia, ouvidos os conseiheiros. 
LX. Resolver os casos omissos do referido Conseiho; 
X. Usar voto de qualidade nas sessöes plenrias, em caso de empale; 

Xl. Constituir as Comissôes e Grupos de Trabaiho, ouvidos os conseiheiros; 
XII. Representar o Conseiho ou delegar sua representação; 

XIII. Elaborar prjetos de Resoluço sobre matória de sua alçath para serem apreciados 
pelo Plenário. 

Art. 13-0 Vice-Presidente substituirá o presidente nos seus impedimentos e será 
substituido pelo conseiheiro mais idoso sucessivamente. 

CAPITULO VI 
Das Sessôes 

Art. 14 - Far-se-a abertura das sessöes do pienário, das câmaras e das cornissöes 
somente corn a presença minima da metade de seus membros, que deliberaräo por maioria 
simples. 

Paragrafo Unico - Far-se-a a apuraco do quorum do que trata este artigo no inIcio 
da sessao, pela assinatura dos consellieiros no livro de presença. 

Art. 15 - Será declarada aberta a sesso pelo presidente, quando houver nuimerc 
legal, devendo os IrabaihOS se desenvolverem do modo seguinte: 

a) Proceder-se a a leitura, discussâo e aprovaçâo da Ma da sesso anterior; 
b) Far-se-a sorteio dos relatOrios para processos de competências exciusiva do plenáric 

a serem distribuidos na sessâo; 
c) Ter-se-a em seguida urn perlodo do expediente para comunicaçoes e registro de 

fatos ou comentârios sobre assuntos de natureza geral; 
d) Passar-se-á finalmente a ordem do dia. 

Art. 16 - Seth facultado a qualquer consellieiro, antes de encerrada a votaçâo ou 
discussão de qualquer assunto em pauta, o seguinte: 

a) Solicitar, por tempo determinado, a vistoria do processo; 
b) Quando se tratar de assunto de alta relevãncia, solicitar adiamento da votaçao Para 

meihor estudo da matéria. 
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Art. 17-0 conselheiro  
a quem de direito, caso nâo co que estiver de posse de qualquer proce devera devolve-b mpareç a sess pelo colegiado. 	 ão seguinte, salvo se prazo major Ihe for dado 

Parägrafo Unico - Em se tratando de vista do processo cuja votaçAo tenha side  iniciada, o conseiheiro procederâ a sua devoluço aconipanlath de seu voto, não send- c. pennitida a retenço de processo a qualquer tItulo. 

Art. 18 
- As sessôes terâo inicio obrigatrjo na horn Pr&fixadapelo presidente-

43d"3itindo-se a tolerâncja de 20 minutos para que seja alcançado o quorum regimental 

Art 19- Apos iniciado Os 
trabalhos será facultada a palavra a cada conseffleiro prazo de 5 minutes, Para discusso dos assuntos constatjtes 	

peic
da pauta e, quando necessã.. seth esse tempo prorrogado polo colegiado. 

Art. 20 
- Encerrada a discussgo e havendo quorum necessario, 

0 presidents admith o 
uso da palavra somente Para formulaçao ou encalninhamento da votaç ou 

de questac de - 	 ordem. 

Art. 21— 
Seth permitido ao consetheiro dar por escrito os fundamentos de seu vot ou faze-lo o  constar em ata. 

Art. 22 - Seth próibido, a qualquer titulo, cother-se voto do conselhefro ausente. 
antes de encerrar a diwussao sobre a matéija em WMOO, por parte do colegiado 

Art. 23— Quando não for aprovado o vote do relator, polo  pelas comiSes o respectivo presidente fara designaç 	plenarjo, pela càrnara ou 
de outro relator, passando o voto inaceito a constjtufr voto em separado 

Art. 24— Enquanto nâo for apuracla a votaçao, seth Jicjto ao 
voto, em fIinçâo de argumeno e razOes expressos em voto po 

	
conseiheiro modjfjç-0 

sterior ao seu. 
Art. 25— Poderá qualquer conselhejro sofictarpor 

escrfto licença Para  trajaento de saüde, 	
razão particular, sem 	apassa 30 dias, cabendo ao presidente 

decidjr sobre
viagem  

a concessao
ououtar

, ouvidoo plenãrjo. 

Paragrafo Unico 
- Em se tratando de auséncja ou in1pedje superior a 30 dias, deveráo conseiheiro 

sejam distribuIdos a comun carcoma 	êncja, Para que os processos outro relator. 	 de que for relator 

I 
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Art. 26— E permitido a qualquer conseiheiro formular pedido de destaque, deferin 
pela maioria de seus pares para votação de emendas e de quaisquer proposiçôes, por tItui. 
capItulos, sessöes, grupos de artigos ou artiga 

Art. 27— Poderá também haver destaque de qualquer matéria para ter andamento 
corn proposição independente. 

Art. 28-0 conseiheiro presente a votaçâo de qualquer materia poderá abster-se de 

participar cia mesma, justifcando o motivo de sua atitude, computando-se, porem, a su 
presença para efeito de quorum. 

CAPITULO VII 
This sessôes Plenirias 

Art. 29— As sessôes plenárias sero realizadas no ultimo dia ütil cia semana e serão 
instaladas de acordo corn o estabelecido no Capitulo IV deste Regimento, excetuando-se as 
proposiçöes relativas aos assuntos a seguir, cuja aprovaço dependerá do voto da maioria 
absolut& 

I. Autorizaçâo de escola ou de curso pertencente ao sistema municipal de ensino; 
II. Manifestação sobre oPlano Municipal de Educaçäo e medidas dele decorrentes; 

ifi. Execuçâo de sindicância ou inquérito em estabelecimento de ensino da Rede 
Municipal; 

IV. Paralisaço das atividades de estabelecimento de ensino; 
V. Indicaçao des matérias constitutivas cia parte diversificada dos currIculos escolares 

do ensino fundamental; 
VI. Modifcaçao do regimento do Conselho; 

VII. Determinaçao do limite minimo de assiduidade de que se refere o Incise VI do 
Artigo 24 da Jj O  9.934/96; 

VIE. Aprovaçâo cia mcluso de estudos näo decorrentes das matérias incluidas na parte 
diversificada, por parte dos estabelecimentos de ensino; 

IX. Revisâo das deliberaçöes anteriores do plenrio; 
X. Incorporacâo de escolas privadas ao Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 30 - Será dispensada a Leitura dos pareceres cujas cOpias tenharn sfdo 
distribuIdas, no prazo de 48 horas de antecedéncia da realizaçao da sessão, salvo se 
qualquer conseiheiro houver par bern requeré-la. 

§ 10  Em qualquer das bipóteses previstas neste artigo, seth aberta pelo conseiheiro 
relator ou per scu substituto a discussâo que levará a concluso. 
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§ 20 - Sera facultado aos conseiheiros a apresentaçao de emendas por escrito. 
deconer da discussão, as quais deverão versar sobre a conclusão do parecer. 

Art. 31 - Decidirão Plenário sobre os pedidos de: 

I. Urgência - Dispensada de exigéncias regimentais, salvo a de quorum, a fith de que 
seja considerada, desde logo, determind proposta 

H. Prioridade - Dispensada de exigências para que determinsth proposta seja mcluida 
na ordem no dia, apôs as que estiverem em regime de urgéncia. 

Parágrafo Unico - E de competéncia exciusiva do presidente a decisâo sobre a 
preferéncia, na votaçäo ou discusso, de uma proposta sobre outra. 

CAPITtILO STffl 
sEcAo I 

Das Cámaras 

Art 32-0 Conselho divide-se em trés Câmaras: 
a) Câmara de Educaçao Infantil 
b) Câinara de Ensino Fundamental; 
c) Câmam de Educaço de Jovens e Adultos. 

§ 10 A composiço de cada Cãmara é de 3 membros; 
§ 21  - Sempre que necessário, os membros de urn Câmara podero acumular as 

funçôes de uma outra Camara— 

Art. 33 - Cada Cãmara elegerá o scu presidente e o seu vice-presidente e será 
auxiliada por urn secretário e pela Assessoria Técnica do Consciho. 

Art. 34 - 0 presidente tera direito ao voto quantitatjvo, além do qualitativo, 
considerando que as Cãmaras reunir-se-äo corn apenas 3 membros. 

Art. 35— Qualquer conseiheiro podera ser solicitado a participar, individualmente, 
dos trabaihos de Câmara ou Comissão a que pertencer, pam esciarecirnentos on pam 
completar quorum, corn todos os direitos assegurados neste Regimento. 
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Art. 36— Compete a cada Cãmara: 

a) fazer a eleiço do presidente e do vice-presidente; 
b) apreciar os processos que the forern distribuidos e sobre eles deliberar, emititk 

parecer que seth objeto de decisâo do plenário; 
c) dar respostas a consultas dirigidas pelo presidente do Consetho; 
d) Estabelecer normas e instruçoes para aprovaçâo pelo plenario, para boa aplicaçao da.  

legislaçao de ensino e o born funcionamento dos programas e das atividades 
órgâo do sistema municipal de ensino; 

e) Sugerir medidas a serem propostas ao plenário; 
I) Instruir os processos e fazer cumprir as diligencias determinadas pelo plenário. 

Art. 37 - Seth concedido o prazo de 8 (oito) dias para as cãmaras possa 
manifestar-se sobre quaisquer matérias, contados a partir da sesso em que for sorteado o 
relator, exceto aquelas que o plenãrio requer regime de urgência. 

Parágrafo Unico - Quando a matéria for de alta indagaçâo, cujo estudo dependa de 
pesquisa mais demorada, oprazo podera ser prorrogado, a critërio do plenario. 

Art. 38— Seth subscrito por todos os membros o pronunciamento de quaisquer das 
câmaras, sob a forum de parecer, identificando-se o relator, podendo haver voto escrito em 
separado. 

Art. 39 - Quando houver impedimento ou suspeiçâo fimdamentada de qualqucr 
membro da cãmara no processo, o seu respectivo presidente providenciara a substituiço 
junto ao Presidente do Consetho. 

Art. 40 - Seth incluldo na ordem do dia da sessão seguinte o parecer entregue a 
secretaria do Consetho, corn antecedncia minima de 48(quarenta e oito) horas da reuniãc 
do Plenário. 

Art. 41— Serâo resolvidos pelas cãinaras os assuntos que digarn respeito a aplicaçao 
da doulrina ou normas estabelecidas pelo plenârio, de cujos pareceres dar-se-á 
conhecimento ao plenário. 

- 	c,cio 
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sEçAo II 
Da Câmara de Educaço Infantil e Eusino Fundamental 

Art. 42— A Câmara de Educaçao Infantil e Ensino Fundamental compete o exam-, 
preliminar de todas as questôes referentes ao ensino destes niveis e especialmente: 

a) Pronunciar-se sobre os Pianos Anual e Plurianual de Educaçâo do sister E. 

municipal; 
b) Determinar diretrizes pam a meihoria de estabelecimentos da educaçâo c do enstn 

fundamental do sistema municipal de ensino; 
c) Sugerir, nos casos de transferéncia entre estabelecimentos de ensino fundament. 

sobre adaptaçöes que se fizerem necessárias; 
d) Proceder estudos pam aferir as condiçoes que possibilitern a adoção de criténos que 

permitam avanços progressivos dos alunos, pela conjugação dos elementos de idade 
e aproveitamento; 

e) Realizar estudos relativos a possibilidade de ingresso de aiunos corn menos de 07 
anos de idade no ensino fundamental; 

I) Elaborar diretrizes reguladoras pam funcionamento de instituiçoes de educaçA 
infäntil e especial; 

g) Manifestar-se, fundamentada em elementos estáticos, quanto a criação de 
estabelecimentos de ensino ou concessão de auxffio aos ja existentes, obedecidos os 
critérios do micro planejamento; 

h) Promover estudos pam relacionamento das matérias que integram a parte 
diversificada dos currIculos da educaçao básica 

i) Pronunciar-se sobre o Estatuto do Magistério. 

sEcAo in 
Da Cámara de Educaço de Jovens e Adultos 

Art. 43— A Câmam de EducaçAo de Jovens e Adultos compete proceder ao exame 
preliminar de todas as questoes referentes a esse tipo de ensino e, especialmente: 

a) Sugerir, nos processos referentes aos pianos que adotem o principio de 
intercompiementaridade, pam esse tipo de ensino; 

b) Estabelecer normas a serem baixadas palo Consellio Municipal de Educação sobre 
cursos e exames de suplência 

c) Determinar normas especiais que regulamentem a constituicao de créditos que 
permitam o prosseguimento de estudos no ensino médio aos aiunos que tenham 
obtido habilitaçâo profissional em cursos de qualificaçao e aprendizagem; 

d) Pronunciar-se sobre a possibilidade de unificaçao de exames de suplências, na. 
jurisdiço do sistema, total ou parcialmente; 

40 
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e)
Sugerjr, na organizaç de Planos de estudog que abranjam simu 
objetivos da supléncia e da qua1ificaç assinj como da aprendizg 

Nacionaj de Edu 	

ft eamente o 
f) Sugerir critérjos,

caç  
possibilj

oe
0 condiço de diretrj 	provjn 	do ConseiJo  

pessoal 

	

	 Miniso da Educaç, no que se fere- a preparo de docente para a educacao dejoven e adultos; g)
Elaborar normas reguladoras e opinar sobre a transfethncia de alunos mathcu1os nos CUrSOS de qualifieaç 

Para CUrSOS 
de aprenlizagem e destes para aquejes, 

enhtizando a equivalencia. curricular e a forma de se procesg as adaptaçoes flecessáijas; 
Ii) Elaborar normas regulamentando a expdjqaO

de diplomas e cetjjjcaos aes conc1u cjen 	dos cursos que se efetuarem de acorcio corn o principio de 

CAPITULO IX 
This Comb 

Art 44 - 
0 Conselho Municipal de Educaçao podex ter os segumtes tipos de Comissôes 

I. De inquerito ou sindicancj 
II. Especiajs 

Parâgrafo Unico 
- Cada comissâo será constjtuj por Ws Conseffiejros tjtWar norneados pelo presidente, ouvjdo opJenjo 

CAPITULO X 
Das DefibersOes do Cons, 

Art, 45 
- As delibe açi dopienázjo serâo na forma de reso1uç e/ou parecer, 

e das câmaras e comissô de parecer ou indicaçäo. 

Art. 46 
- As deJiberaçö do plenasjo serAo ass" 	pelo presjdente pelos respectivos COnselheiros relatores e pelos consetheiros presentes a sesso. 

Art 47 
- As de1iberacs das cãmaras e das comissOes, na forma de parecer ou ie 	sero assina 	pelos respectivos president polo consetheiro relator, pelos membros presentes e em seguida encaminlit15 a apreciaç do plenarjo 

Art. 48— 
SerAo publicados periodicamente, os pareceres e reso1uçoe do Consefflo. 

/o00 
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Art. 49 - Os processos recebidos no protocolo da secretaria do Conseiho serc 
classificados por despacho da presidência, na forma seguinte: 

a) Resolucao; 
b) Parecer, 
c) Jndicacao; 
d) Consultas; 
e) RepresentaçOes; 
1) Reclamacão; 
g) Proposico; 
h) Pedido de reconsideraçio; 
i) Diversos. 

§ 10  - Os processos serão distribuldos pela presidência as respectivas câmaras 
comissöes, depois de classificados e, de acordo corn o caso, seth designado o relator ou 
comissAo especiaL 

§ 2° - Qualquer matéria que envolva interpretaçäo e complementaçAo de lei, assim 
como a instituiçâo de normas, send remetida, respectivamente, a Câmara e ao p1enrio, par 
conhecimento e parecer. 

Art 50 - 0 Conseiho, por intermddio de sua presidéncia ou das secretarias das 
câmaras e des comissöes, permanecerá em contato corn Os OrgaoS cia administraçao de 
ensino, a fim de proporcionar aos conseiheiros os elementos necessrios a instrução dos 
processos. 

Art. 51 - Por indicacao do plenârio, o presidente poderá representar autoridade 
competente, quando cia constataçao do não cumprimento das decisOes do Conseiho ou cia 
inobservãncia dos preceitos legais em vigor, referentes ao ensino. 

CAP1TULO XL 
Da Estrutura Administrativa e Atribuiçöes da Secretaria Executiva do Couseiho 

Art. 52— A Secretaria Executiva do Conseiho compete: 
a) assessorar o presidente; 
b) Verificar a instruço dos processos a serern encaminhados as câmaras, comissöes.. 

assessoria técnica e a presidência; 
c) Prestar assisténcia ao presidente nas sessOes p1enrias dando esciarecimentos, quando 

solicitados pelos membros do Conseiho; 
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d) Dar despacho final nos processos que deverâo ser encaminhados ao plenário, 
cãmaras e as comissoes; 

e) Cuidar do arquivo; 
f) Cuidar da digitacao e mecanografla 
g) Organir, para aprovaçâo do presidente, a ordem do dia para as sessöes plenárias; 
h) Após a redaçao final, anotar as deliberaçöes do Conseiho; 
i) Expedir certidôes, depois da autorizaçao da presidéncia; 
j) Transmitir aos membros do Conselho os avisos de convocação de reuniôes 

extraordinárias do plcnârio, das câmaras e das comissöes. 

Art. 53— A Assessoria Técnica compete: 

a) Assistir diretamente ao Presidente e aos outros órgaos do Conseiho; 
b) Realizar estudos e pesquisas para dinamizaçâo das atividades educacionais c 

municIpio, corn a finalidade de fornecer ao plenário e as câmaras, elementos 
necessarios aos pianos e projetos, submetidos a apreciaçao do Conseiho; 

c) Fixar as direirizes e metas da poiltica educacional do municIpio, referentes 
aiternativas propostas pelo Orgäo de pianejamento da Secretaria de Educacão; 

d) Presta infonnaçao nos processos, quando solicitada, da viabilidade de impiantacc 
de novas unidades escolares; 

e) Dar parecer de caráter técnico, nos processos em tramitaçào no Conseiho, fazendo 
lima avaliacao de cursos e programas de ensino; 

f) Emitir parecer sobre o conteüdo curricular das unidades e de sua adequacao ac 
meio; 

g) Dar sugestôcs sobre o Regimcnto Interno das unidades escolares; 
h) Quando solicitada pelo pienãrio, câmaras ou comissöes, dar esciarecimentos sobr: 

assuntos de sua competência; 

Parigrafo Unico - Seth constituIda a Assessoria Técnica per assessores 
inspetores designados pelo presidente do Conseiho, ouvido o plenàrio. 

- 
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cApfrUw Xn 
- 	 Das Disposioft  Gerab  

Art. 54— Os Orgâos da Secretaria Municipaj de Educaç Esporte e Lazer deverãe funcjonar perfeitamente artiCulados corn o 	
prestando..jjj assjstência de modo a asseguraro funcionamen plausIvel do Municip 

Conseiho, 
 

Art. 55— Este Regime passa a vigorar a partir 
da data da sua aprovaçao pees membros do ConseJJio 

SALA 
DAS SESSOES PLENARTAS DO CONSELHO MMCIPAL DE 

EDUCAcAO, em Imperatth - MA, aos 13 dias do més de Jul-ho de 2010. 

—' cethio Perefra Lima 
Presiden e do Conselho Municipal de Educaçao 

Conseffiejros 

Ma Amelia Santana de Sousa 
Evane Santos Ferreira 
Francjsca da Silva Teixeira ,---.- 

Isaura Xavier Nascimento  
Maiilene Carvajho da Silva YCP 	

— Maria de Jesus Batalha BezeiTa 	cQz r2Af Maria Rita Vieira Lima 
Telma Inês Viana Ramos 
Thompson Fernando Martins Nor> 
Zilda de Carvajho Vasconcelos 
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